
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2688218 - AL (2024/0250929-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DANIEL SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AMEAÇA PRATICADA EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DOSIMETRIA 
DA PENA. CONDUTA SOCIAL E CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a recurso 
especial, mantendo a valoração negativa da conduta social e das circunstâncias do crime na 
dosimetria da pena.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se há motivação válida para elevação da pena-base.

III. Razões de decidir
4. A conduta social pode ser avaliada negativamente com base no comportamento agressivo e 
reiterado do réu no ambiente familiar.
5. A prática do crime na presença de familiares, especialmente de filhos, justifica a negativação 
das circunstâncias do crime, conforme jurisprudência do STJ.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A conduta social pode ser avaliada negativamente com base em 
comportamento agressivo no ambiente familiar. 2. A prática do crime na presença de familiares 
justifica a negativação das circunstâncias do crime."

 

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 59. 

 

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 696.947/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/10/2021; STJ, AgRg no AREsp 1.982.124/SE, Rel. Min. 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/2/2022; STJ, HC 676.329/RS, 
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relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 9/5/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 08 de novembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2688218 - AL (2024/0250929-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DANIEL SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AMEAÇA PRATICADA EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DOSIMETRIA 
DA PENA. CONDUTA SOCIAL E CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a recurso 
especial, mantendo a valoração negativa da conduta social e das circunstâncias do crime na 
dosimetria da pena.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se há motivação válida para elevação da pena-base.

III. Razões de decidir

4. A conduta social pode ser avaliada negativamente com base no comportamento agressivo e 
reiterado do réu no ambiente familiar.

5. A prática do crime na presença de familiares, especialmente de filhos, justifica a negativação 
das circunstâncias do crime, conforme jurisprudência do STJ.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A conduta social pode ser avaliada negativamente com base em 
comportamento agressivo no ambiente familiar. 2. A prática do crime na presença de familiares 
justifica a negativação das circunstâncias do crime."
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Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 59. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 696.947/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/10/2021; STJ, AgRg no AREsp 1.982.124/SE, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/2/2022; STJ, HC 676.329/RS, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 9/5/2023.

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo regimental interposto por DANIEL SILVA contra decisão 

monocrática de minha relatoria que, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, "a" e "b", 

do Regimento Interno do STJ, conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, 

nesta extensão, negou-lhe provimento (e-STJ, fls. 356-361).

Nas razões recursais, a parte recorrente afirma que a "decisão monocrática 

equivocou-se ao manter a valoração negativa da conduta social com base apenas no 

comportamento do réu no ambiente familiar. Ocorre que a conduta social deve ser avaliada de 

maneira ampla, levando em consideração o comportamento do réu em todos os contextos sociais, 

e não apenas no núcleo familiar" (e-STJ, fls. 375-376).

Acrescenta que a ocorrência do crime na presença de familiares não é suficiente para 

negativação da vetorial circunstâncias do crime. Nessa mesma linha, destaca que a prática do 

ilícito no ambiente doméstico já foi utilizada para incidência da agravante capitulada no art. 61, 

II, "f", do Código Penal. 

Desse modo, requer o provimento do agravo regimental, para que o recurso especial 

seja conhecido e provido. 

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, estes não possuem 

o condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Conforme destacado anteriormente, a respeito da dosimetria da reprimenda, vale 

anotar que sua individualização é uma atividade vinculada a parâmetros abstratamente 

cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar discricionariamente na escolha da 

sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em 

decisão motivada. Dessarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e 
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da constitucionalidade na dosimetria.

Ao valorar negativamente as vetoriais conduta social e circunstâncias do crime, o 

Tribunal de origem o fez nos seguintes termos:
 

"29. No que pertine a conduta social, percebe-se que a Magistrada levou em 
consideração a reiteração do denunciado em proferir xingamentos à vítima, o que 
denota, assim, o seu comportamento reprovável, no seio familiar.
30. Conforme esclarece o Superior Tribunal de Justiça, na apreciação da conduta 
social, analisa-se o comportamento do acusado no âmbito do seio familiar, no 
ambiente de trabalho ou na comunidade em que se encontra inserido, por exemplo, 
em relação a aspectos que não se relacionam com eventuais transgressões às regras 
de caráter penal.
31. Assim, o argumento referente ao comportamento do agente em relação à vítima, 
sua esposa, em outras oportunidades além daquela que originou a presente ação 
penal, pode ser levado em consideração para o aumento da pena-base, eis que 
relaciona- se diretamente com a conduta do réu no ambiente familiar.
[...]
33. Desta feita, demonstra uma conduta social negativa, suficiente ao acréscimo da 
pena-base.
34. Com relação as circunstâncias do crime, revela-se que os fundamentos utilizados 
foram idôneos, pois a conduta criminosa se deu na residência da vítima e na presença 
de seus familiares, merecendo um maior recrudescimento. Em situações semelhantes 
o STJ já decidiu que o crime ter sido cometido na frente de parente, como filho, 
irmão, aliado a outros fatores também merece desvalor, justificando o aumento da 
pena base (AgAg no HC nº 608.001/PE, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 
26/10/2020)"" (e-STJ, fls. 284-285).

A conduta social diz respeito à avaliação do comportamento do agente no convívio 

social, familiar e laboral, perante a coletividade em que está inserido. Na hipótese em apreço, 

o Tribunal de origem afirmou que o réu agia com agressividade no ambiente familiar, proferindo 

diversos xingamentos à vítima de forma reiterada. Tal comportamento justifica a análise negativa 

de referida vetorial. A propósito:
 
"HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
SUPERVENIENTE TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO QUE 
AGREGA ÓBICE À COGNIÇÃO DO PEDIDO. LESÕES CORPORAIS. 
AMEAÇA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AUSÊNCIA DE CORPO DE DELITO. 
MATERIALIDADE. COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS 
EXCEPCIONALMENTE POSSÍVEL. PRETENSÃO AO RECONHECIMENTO 
DA CONTINUIDADE DELITIVA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
DOSIMETRIA. ILEGALIDADE FLAGRANTE EVIDENCIADA. 
CULPABILIDADE. FUNDAMENTO INIDÔNEO. CONDUTA SOCIAL. 
COMPORTAMENTO INADEQUADO NO AMBIENTE FAMILIAR. 
MOTIVAÇÃO ADEQUADA. PEDIDO NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...]
8. A conduta agressiva do Acusado, de forma reiterada, no ambiente familiar, pode 
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justificar a avaliação negativa do vetor da conduta social.
9. Pedido não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para reduzir a reprimenda 
imposta ao Paciente".
(HC n. 676.329/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
9/5/2023, DJe de 16/5/2023.)
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. TRIBUNAL DO JÚRI. ART. 121, § 2.º, INCISOS II, III E IV, TODOS 
DO CÓDIGO PENAL. DOSIMETRIA. PENA-BASE. FRAÇÃO DE 
INCREMENTO PUNITIVO RELATIVA A CADA VETORIAL 
DESFAVORECIDA NO PATAMAR JURISPRUDENCIALMENTE 
RECOMENDADO. 1/6 SOBRE O MÍNIMO LEGAL, PARA CADA 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVADA. CONDUTA SOCIAL. USO DE 
DROGAS PELO APENADO, COM PREJUÍZO PARA O CONVÍVIO FAMILIAR. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUALIFICADORA DO ART. 121, § 2.º, INCISO 
IV, DO CÓDIGO PENAL. PLEITO DE AFASTAMENTO. INVIÁVEL. A 
VERSÃO DOS FATOS QUE RESPALDA O RECONHECIMENTO DA 
QUALIFICADORA NÃO É MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS 
AUTOS. SOBERANIA DOS VEREDITOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
- A revisão da dosimetria da pena somente é possível em situações excepcionais de 
manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, sem 
maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n.º 
304.083/PR, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015).
- A exasperação da pena-base deve estar fundamentada em dados concretos extraídos 
da conduta imputada ao acusado, os quais devem desbordar dos elementos próprios 
do tipo penal.
- A ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera operação aritmética, 
em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim exercício de 
discricionariedade vinculada, devendo o Direito pautar-se pelo princípio da 
proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça. Precedentes.
- O entendimento desta Corte firmou-se também no sentido de que, na falta de razão 
especial para afastar esse parâmetro prudencial, a exasperação da pena-base, pela 
existência de circunstâncias judiciais negativas, deve obedecer à fração de 1/6 (um 
sexto) sobre o mínimo legal, para cada circunstância judicial negativa. O aumento de 
pena superior a esse quantum, para cada vetorial desfavorecida, deve apresentar 
fundamentação adequada e específica, a qual indique as razões concretas pelas quais 
a conduta do agente extrapolaria a gravidade inerente ao teor da circunstância 
judicial.
- Na hipótese, a pena-base do agravante foi exasperada em 1/2 (metade) sobre o 
mínimo legal, pelo desfavorecimento da conduta social e pelo deslocamento de duas 
das qualificadoras reconhecidas.
A fração de incremento punitivo é mesmo a correspondente a três circunstâncias 
judiciais negativadas com motivação bastante.
- A fundamentação para o desfavorecimento da circunstância judicial da conduta 
social não se confunde com a mera reprovação do comportamento do usuário de 
droga, mas ressalta dado concreto revelador de comportamento familiar inadequado.
- O deslocamento de qualificadoras sobejantes à primeira etapa dosimétrica, para que 
sejam valoradas como circunstâncias judiciais desfavoráveis, é procedimento 
amplamente respaldado pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
- A qualificadora do art. 121, § 2.º, inciso IV, do Código Penal, foi reconhecida pelo 
Conselho de Sentença, após os debates em Plenário, e a Corte local entendeu que a 
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versão dos fatos encampada pelos jurados, que reconhecia a configuração dessa 
qualificadora, não era manifestamente contrária à prova dos autos. A reforma desse 
juízo demandaria amplo reexame fático-probatório, a que a via estreita, de cognição 
sumária, do writ, não se presta.
- Agravo regimental desprovido".
(AgRg no HC n. 696.947/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 25/10/2021.)

Sobre as circunstâncias do crime, as quais correspondem aos dados acidentais, 

secundários, relativos à infração penal, que não integram a estrutura do tipo penal, o acórdão 

combatido apresenta argumento válido, no sentido de que a vítima foi ameaçada na presença do 

filho (e-STJ, fl. 283), o que revela maior desvalor e censura na conduta do acusado, tratando-se 

de fundamento idôneo para análise negativa de referida vetorial. A propósito:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. ART. 59. DELITO PRATICADO NA PRESENÇA DO FILHO 
MENOR. FUNDAMENTO IDÔNEO PARA EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O cometimento do crime na presença dos filhos da vítima é suficiente para 
determinar o incremento da pena relativamente ao vetor das circunstâncias do delito 
2. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp n. 1.982.124/SE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 21/2/2022.)
 
"HABEAS CORPUS. PENAL. AMEAÇA. VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER. 
PALAVRA DA VÍTIMA. VALOR PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE SERIEDADE 
DA AMEAÇA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
DOSIMETRIA. CULPABILIDADE. CRIME PRATICADO NA PRESENÇA DE 
FILHO MENOR DE IDADE. MOTIVAÇÃO. CIÚME EXCESSIVO. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. ORDEM DENEGADA.
1. A palavra da vítima, em harmonia com os demais elementos presentes nos autos, 
possui relevante valor probatório, especialmente em crimes que envolvem violência 
doméstica e familiar contra a mulher.
2. A pretensão de absolvição do Paciente por ausência de provas ou por ausência de 
seriedade na ameaça exigiria aprofundado reexame do conjunto fático-probatório, 
com o objetivo de elidir as conclusões das instâncias ordinárias acerca da dinâmica 
dos fatos, o que não é possível nos limites estreitos do habeas corpus.
3. É adequada a valoração negativa da culpabilidade do agente que pratica o crime na 
presença de seu filho menor de idade, bem como a avaliação negativa da motivação 
consistente em ciúme excessivo nutrido pelo agressor.
4. Ordem denegada".
(HC n. 461.478/PE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
27/11/2018, DJe de 12/12/2018.) 

Apesar do argumento defensivo de que "o Tribunal a quo justificou a negativação da 

vetorial com base no fato de o crime ter ocorrido na residência da vítima e na presença de 

familiares" (e-STJ, fl. 376), reitero que a sentença foi clara ao valorar negativamente as 

circunstâncias do crime, dispondo que o ilícito foi cometido na presença do filho da vítima (e-

STJ, fl. 283), o que é suficiente para o incremento da pena.  
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Por fim, reitero que não há prequestionamento da alegação de dupla valoração pelo 

crime ter sido cometido no ambiente doméstico - incidência da agravante prevista no art. 61, II, 

"f", do Código Penal e valoração negativa da vetorial circunstâncias do crime -, pois referida 

matéria não foi objeto de exame pelo acórdão recorrido. Tampouco foram opostos embargos de 

declaração para buscar o pronunciamento da Corte de origem sobre o tema. Destarte, a 

incidência das Súmulas 282 e 356/STF impede o conhecimento do recurso especial no ponto.

Ressalte-se que, consoante o entendimento desta Corte Superior, mesmo as matérias 

de ordem pública exigem prequestionamento. Nesse sentido:
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. NECESSÁRIO DEMONSTRAR 
PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. 
NULIIDADE. IRRELEVÂNCIA. NECESSIDADE DE PREENCHIMENTO DOS 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE.
I - A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão que não admitiu o recurso 
especial impõe o não conhecimento do agravo em recurso especial.
II - In casu, parte agravante deixou de infirmar, de maneira adequada e suficiente, as 
razões apresentadas pelo eg. Tribunal de origem para negar trânsito ao recurso 
especial com relação à incidência das Súmulas 282, 356 e 284, todas do STF.
III - "A alegação de que seriam matérias de ordem pública ou traduziriam nulidade 
absoluta não constitui fórmula mágica que obrigaria as Cortes a se manifestar acerca 
de temas que não foram oportunamente arguidos ou em relação aos quais o recurso 
não preenche os pressupostos de admissibilidade" (AgRg no AREsp n. 982.366/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 12/03/2018).
Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.721.960/SC, relator Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, julgado em 20/10/2020, DJe de 12/11/2020.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0250929-7 AREsp 2.688.218 / 

AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07003492820218020055  7003492820218020055

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DANIEL SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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